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RESUMO 
 

 

Este trabalho tem como objetivo investigar os elementos fundamentais para 

incentivar as pessoas a caminharem nas cidades, assim como a importância da 

gestão da mobilidade a pé, em especial pela municipalidade. Para esta investigação 

utiliza-se a metodologia Walkability, ou seja, Caminhabilidade. Trata-se de um 

método de investigação dos elementos que podem auxiliar a gestão pública no 

entendimento da acessibilidade do espaço urbano para a mobilidade a pé, através 

da facilidade ou das dificuldades que pessoas encontram ao se deslocarem na 

cidade para diversos fins. Como resultado esperado, tem-se a possibilidade do 

desenvolvimento de um índice de Caminhabilidade, para contribuir com a gestão de  

infraestrutura de circulação de pedestres, que pode influenciar diretamente na  

predisposição das pessoas a caminhar. São apresentados de forma resumida os 

planos urbanísticos e de transportes da cidade de São Paulo desde a década de 

1920, de forma a ilustrar a ausência do estímulo à mobilidade a pé em todos eles. 

Também são apresentados dois casos de implantação do estudo da 

Caminhabilidade em cidades que utilizaram diferentes  ferramentas de coleta de 

dados para  nortear o planejamento de mobilidade urbana com clara prioridade para 

a mobilidade a pé. Ao mesmo tempo, é apresentado um Índice de Caminhabilidade 

para a gestão pública criar indicadores e planos de metas de forma a melhorar a 

circulação de pedestres por toda a cidade.  

 

Palavras chave: Caminhabilidade. Mobilidade a pé. Mobilidade Urbana. Políticas 

Públicas. Indicadores de Mobilidade Urbana. 
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ABSTRACT 

 
 
 
 
This work aims to investigate the fundamental elements to encourage people to walk 
in the cities, as well as the importance of mobility management on foot by the 
municipality. For this investigation, it is used the methodology Walkability. It is a 
concept which includes the elements that can help the public management to 
understand how accessible the urban space can be to mobility on foot, through the 
ease or difficulties that people encounter when moving in the city for various purpose. 
As an expected result, there is the possibility of developing a Walkability index to 
contribute to the management of pedestrian circulation infrastructure that can directly 
influence the predisposition of people to walk. We will study data collection tools to 
guide the urban mobility planning of the city, keeping clear priority to mobility on foot, 
while studying a walkability index for public management to create indicators and 
goal plans to improve pedestrian movement in the whole city. 
 
Keywords: Walkability. Mobility on foot. Urban mobility. Public policy. Indicators of 
Urban Mobility. 
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Introdução 

 

Por que necessitamos de cidades mais caminháveis? Por que as pessoas deixaram 

de caminhar nas cidades? Como e por que andar a pé tem impacto direto na vida 

das pessoas e da própria cidade? 

Em geral, as ruas das cidades brasileiras são inapropriadas para os pedestres. Esse 

é um fato que pode ser constatado com uma simples volta a pé pelo quarteirão de 

qualquer rua de qualquer cidade brasileira. De acordo com a pesquisa Origem e 

Destino do Metro - SP (2007), quem anda a pé faz parte de um segmento expressivo 

da população que sequer tem acesso ao transporte público. 

O urbanismo modernista, quando dividiu a cidade por funções, estimulou o uso do 

carro, segregou a cidade e impôs uma realidade cruel ao pedestre, segundo 

Caldeira (2016), o homem aproximando-se do portão é um bom candidato a 

suspeito, já que anda a pé em vez de guiar um carro, e  é uma maneira de 

deslocamento que os moradores de condomínios rejeitam. Condomínios fechados 

não são lugares que estimulam a caminhada, mas propriedades privadas que 

enfatizam o valor daquilo que é privado e restrito, ao mesmo tempo desvalorizando o 

que é público e aberto na cidade. Segue-se, assim, uma lógica da produção de 

espaço privado, capitalista. De acordo com Caldeira: 

Espaços privados são fisicamente demarcados e isolados por muros, 
grades, câmaras espaços vazios e os detalhes arquitetônicos são 
voltados para o interior e não em direção a rua onde a vida pública é  
rejeitada explicitamente, esse estilo de vida,  impõe regras de 
inclusão e exclusão, suspeita e restrição. (2016, p. 313) 

 

Segundo Lefebvre: 

 
A vida urbana pressupõe encontros, confrontos das diferenças, 
conhecimento e reconhecimento recíprocos, inclusive no confronto 
ideológico político dos modos de viver, dos padrões que coexistem na 
cidade. (2015, p. 23) 

 

É mais do que necessário encontrar novos caminhos que reestabeleçam o convívio 

na cidade, assim como a reintegração do espaço público na vida pública. 
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Nos capítulos a seguir, serão apresentados os conceitos de óCaminhabilidadeô que 

permitem identificar as barreiras que limitam ou impedem as pessoas de acessar a 

pé suas necessidades de trabalho, educação, saúde e lazer. Entende-se como 

Caminhabilidade o processo de estudo sobre as razões pelas quais as pessoas 

caminham ou deixam de caminhar num determinado local.  

Speck (2016) propôs uma teoria geral da Caminhabilidade. Segundo ele, um lugar 

caminhável deveria atender 4 condições: ser proveitoso, seguro, confortável e 

interessante. No entanto, a cidade impõe barreiras naturais em função da sua 

geografia e de questões sociais, bem como dos aspectos relacionados à 

infraestrutura e aspectos culturais que limitam as pessoas de caminharem. Também 

se sabe que não basta ter melhores calçadas; é preciso estimular o uso da cidade, o 

encurtamento das distâncias, a qualidade dos transportes públicos e a percepção de 

segurança.  

O trabalho se propõe a estudar as ferramentas de gestão de mobilidade a pé que 

permitam criar um Índice de Caminhabilidade de ruas, de forma a facilitar a gestão 

pública no desenvolvimento de um urbanismo mais caminhável, isto é, na promoção 

de cidades com melhores condições da infraestrutura física. 

O estudo levantou informações sobre a mobilidade a pé na cidade de São Paulo, 

que são comuns a várias cidades brasileiras, bem como dois casos sobre a 

Caminhabilidade: um desenvolvido na cidade de Jundiaí, São Paulo (SP), e outro na 

cidade do Rio de Janeiro (RJ). 

 

A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - ECO-92, realizada no Rio de Janeiro em 1992, estabeleceu a Agenda 

21, um compromisso para as cidades desenvolverem o conceito da sustentabilidade 

e promoverem seu desenvolvimento sustentável através de práticas mais ecológicas 

no ambiente urbano. A Agenda 21 estabeleceu diretrizes que deveriam ser 

implantadas pelas cidades com o comprometimento da sociedade, promovendo 

mudanças de hábito, sobretudo na forma dos deslocamentos motorizados, de forma 

que se optasse por meios mais ecológicos de deslocamento. As municipalidades 

deveriam assegurar a infraestrutura e as condições para que a população não fosse 
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dependente do uso do automóvel, que, além de poluente, traz consequências 

econômicas e sociais para a população, sobretudo a sua parcela menos abastada. 

Desde 2011, a Organização Mundial da Saúde1 tem feito uma recomendação global 

sobre a importância de se caminhar pelo menos 30 minutos diariamente, de modo a 

prevenir problemas do coração2 e garantir uma melhoria da saúde física e mental da 

população.  

Segundo o urbanista Jan Gehl (2013), a caminhada também parece ser um 

excelente remédio para as cidades, porque ela conecta as pessoas, promovendo 

encontros e convivência entre diferentes segmentos da sociedade e produzindo, 

assim, cidades mais vibrantes.  

Jane Jacobs (2014) defendia que andar a pé produz cidades mais seguras. Todavia, 

escolhas urbanísticas passadas culminaram no abandono das centralidades 

históricas, algo que, somado à ampliação da mancha urbana influenciada pela 

matriz de transportes que deixou as pessoas mais dependente do automóvel 

particular, tornou limitada a capacidade que as cidades tinham de oferecer 

ambientes que promovessem a mobilidade a pé. Com isso, as pessoas perderam 

espaço na cidade, que deixou de promover encontros. Também foi perdida a noção 

do direito à cidade, bem como a da importância do seu papel social na cidade. As 

distâncias que separam a residência do trabalho, educação, saúde e lazer trouxeram 

altos custos econômicos e sociais, tornando assim as cidades mais distantes das 

pessoas, e também mais inseguras, poluídas e desiguais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
1
 OMS é uma organização que trabalha com a temática da saúde em mais de 150 países e é  coordenada pela 

ONU. Disponível em: <http://www.who.int/about/en/ >. Acesso em 10.08.16. 
2
 Disponível em: <http://www.who.int/features/factfiles/physical_activity/en/ >. Acesso em: 09.09.16. 

http://www.who.int/about/en/


18 
 
 
 

 

 

Metodologia e Estrutura do Trabalho 

 

O trabalho de pesquisa foi estruturado em 3 capítulos. O primeiro trata do referencial 

teórico sobre Caminhabilidade e visa demonstrar a situação dos pedestres no Brasil, 

a condição das calçadas, percepção e ocupação dos espaços públicos, bem como 

aprimorar a política voltada à circulação de pedestres. No segundo capítulo, são 

apresentados os planos de transportes e planejamento urbano realizados em São 

Paulo, e sua relação com a circulação de pedestres. No terceiro capítulo, é 

apresentada a temática da Caminhabilidade, bem como os Índices de 

Caminhabilidade desenvolvidos pelo Institute Transport Development Policy - ITDP, 

no Rio de Janeiro e pelo Instituto Mobilidade Verde em São Paulo, na cidade de 

Jundiaí. Ambos os índices trabalham com indicadores de Caminhabilidade, 

construídos a partir da análise de percursos cujos limites abrangiam diferentes áreas 

centrais: calçadões, áreas comerciais, residenciais, culturais, topográficas, espaços 

vazios, praças, equipamentos educacionais, de lazer, culturais, etc.  

 

A experiência consiste na aplicação de dois conceitos de Caminhabilidade: 

 

1) Walkability (pontos sobre infraestrutura: vias, mobiliário urbano, condições 

das calçadas, sensações, fachadas e travessias, etc.); 

2) Walkscore (pontos de Caminhabilidade pela proximidade de equipamentos 

públicos e privados entre origem e destino da caminhada). 

 

Por fim, serão feitas as conclusões sobre a importância do desenvolvimento de um 

projeto de Caminhabilidade para as cidades como ferramenta de análise para o 

plano municipal de mobilidade urbana, ou ir além, desenvolvendo um plano 

municipal de mobilidade a pé. 
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Capítulo I 

 1.1 A condição do pedestre nas cidades brasileiras 

 
A pesquisa Origem e Destino3 do Metrô - SP (OD 2007 e 2012), principal estudo 

sobre como as pessoas se deslocam na área metropolitana de São Paulo, mostra 

que a mobilidade não motorizada (a pé ou bicicleta) responde por cerca de 30% do 

total das viagens realizadas no âmbito da pesquisa. 

 

Tabela 1 - Evolução das viagens por modo principal. 

 

Fonte: Metrô - SP (2012) 

 

A Tabela 1 mostra que, entre 2007 e 2012, a quantidade de deslocamentos diários a 

pé, aumentou de 12.623.000 para 13.976.000, ou seja, em cinco anos, esse modo 

cresceu 10%. Um dado que salta aos olhos é que o número de deslocamentos a pé 

cresceu na cidade de São Paulo, responsável por 58% de todos os deslocamentos a 

pé da área metropolitana. A pesquisa OD do Metrô leva em consideração 23 regiões 

do município de São Paulo (vide Tabela 3), somadas a outros municípios da região 

metropolitana.  

 

                                                      
3
 O levantamento realizado de dez em dez anos em conjunto pelo Metrô, CPTM, EMTU, SPTrans e CET. Tem 

por objetivo atualizar informações sobre viagens diárias dos moradores da Região Metropolitana de São Paulo, 
servindo de base para os estudos de planejamento em transportes. 
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Tabela 2 - Evolução das viagens por modo principal. 

 

Fonte: Metrô - SP (2012). 
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Tabela 3 - Região Metropolitana. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Metrô - SP (2013) 

 

Outro dado apontado pela pesquisa é que as mulheres caminham mais a pé do que 

os homens em horários noturnos (cf. Tabela 4), o que contribui para aumentar a sua 

vulnerabilidade. 
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Tabela 4 - Evolução das viagens por gênero. 

 

 

Fonte: Metrô - SP (2012) 

 

Os dados da pesquisa apontam que os principais motivos do modo a pé estão 

relacionados aos deslocamentos relacionados ao trabalho e à educação. Entre 2007 

e 2012, o número de pessoas que vão ao trabalho a pé cresceu, enquanto o número 

de pessoas que se desloca por motivos de educação diminuiu. Ao mesmo tempo, os 

números mostram que o uso do transporte coletivo aumentou entre os estudantes, 

(nesse período não havia bilhete de tarifa zero para estudantes). 
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Tabela 5 - Evolução das viagens por modo e motivo. 

 

Fonte: Metrô - SP (2012) 

 

O Gráfico a seguir, que ilustra a divisão das viagens por renda familiar, mostra que o 

número de pessoas que usam o carro nas classes mais altas está diminuindo, ao 

passo que aumenta nas classes mais baixas4. Além disso, o número de pessoas que 

andam a pé está aumentando, sobretudo nas classes mais altas. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
4
 O governo federal adotou vários estímulos ao consumo de combustível, nos setores sucraalcooleiros e 

combustíveis fósseis. Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2013/04/produtores-de-

etanol-terao-pacote-de-incentivos-para-estimular-o-setor>. Acesso em 09.08.16. 
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Gráfico 1 - Evolução das viagens por renda familiar. 

 

Fonte: Metrô- SP (2012). 

Tabela 6 - Evolução das viagens por modo principal. 
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Fonte: Metrô- SP (2012). 

O gráfico acima mostra que o modal a pé (Centro representa a cidade de São Paulo) 

é a maior forma de deslocamentos na cidade de São Paulo, enquanto que em outros 

municípios prevalece o deslocamento individual motorizado. 

 

Tabela 7 - Evolução das viagens por renda familiar. 

 

Fonte: Metrô- SP (2012) 

 

 Esses dados por si só já demonstram a importância dos modos de transporte não 

motorizados na vida das pessoas. Ocorre ainda que os números evidenciam a 

importância do modal a pé. Todavia, muito pouco se fez a respeito de tais dados, e 

com isso há, em São Paulo, um dos maiores índices de mortes por atropelamento 

do país ï dado que será comprovado no próximo capítulo. 
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No Brasil, muita gente anda a pé. A razão para isso é o número expressivo de 

pedestres nas camadas mais pobres, sem condições para pagar tarifa de ônibus, ou 

alguns que precisam andar mais do que 15 minutos a pé para acessar o transporte 

público.   

Segundo a Associação Nacional de Transportes Públicos - ANTP, a divisão modal 

para municípios com mais de 60 mil habitantes apresenta-se da seguinte forma: 

 

Gráfico 2 ï Divisão Modal: como os brasileiros se deslocam. 

 

Fonte: ANTP (2012). 

 

O volume de pessoas que se desloca a pé para diversos fins nos municípios 

brasileiros é o maior dentre todos os modais. Isso significa uma porcentagem de 

36% a pé, contra 27% dos que se deslocam por automóvel e 29% dos que se 

deslocam por transporte coletivo. Ocorre que todo o planejamento urbano, aí 

incluído o de transportes, assim como os recursos destinados para a mobilidade 

urbana, são utilizados para o gerenciamento e para infraestrutura dos transportes 

individuais motorizados enquanto o pedestre não é tratado com a devida prioridade 

na hierarquia viária, não havendo investimento para melhoria da infraestrutura para 

mobilidade a pé. Nessa condição, é possível verificar que o Brasil não avança no 

combate à exclusão social (tendo em vista que o transporte é fundamental para 

permitir acesso ao trabalho, educação lazer, saúde e educação) e no número de 

acidentes, como será visto a seguir. 
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O relatório publicado pela Companhia de Engenharia de Tráfego de São Paulo 

(CET), Acidentes de Trânsito Fatais ï Relatório Anual ï 2014, apontou que os 

pedestres representam 45% dos óbitos em acidentes nas ruas da cidade, o que 

decorre da não prioridade com que é tratado o modal a pé, assim como da falta de 

infraestrutura, segurança e velocidade incompatível dos automóveis nas vias 

públicas, o que implica no alto número de acidentes fatais.   

 

Gráficos 3 e 4 - Acidentes de trânsito. 

 

Fonte: Relatório CET (2014). 

 

O relatório mostra que 83% dos pedestres mortos estavam atravessando a rua; 10% 

estavam parados ou andando na pista; e 7% sobre a calçada.  A falta de urbanidade 

se apresenta de forma mais cruel quando são analisadas as condições da 

infraestrutura para os idosos: o relatório mostra que 36% dos mortos são idosos.  

 

O horário de maior concentração de atropelamentos está entre as 18h e 20h. 

Horário de pico, quando tanto pedestres e motoristas estão voltando para casa, esse 

dado expõe várias questões ligadas a segurança e infraestrutura para pedestre. 

 

Tais dados por si só justificam uma gestão eficiente da mobilidade a pé. No entanto, 

é possível que, com uma melhoria na economia5, as classes mais baixas deixem de 

caminhar: os gráficos 3 e 4 mostram claramente esta tendência. Segurança viária é 

                                                      
5
 Quando a economia melhora, há um crescimento da demanda de deslocamentos, como o transporte público 

não consegue atender essa demanda é possível que nas classes mais pobres, que fazem caminhadas mais 
longos optem por deslocamentos motorizados.  
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fundamental, mas a Caminhabilidade é um processo extremamente complexo, 

porque vai além da análise de infraestrutura. É preciso mergulhar nos contextos 

sociais que moldam a identidade das pessoas a partir do lugar em que elas vivem.  

 

 

1.2 - O espaço urbano e a percepção de lugar 

 

Por que as pessoas caminham ou deixam de caminhar num determinado lugar? 

Identificar esses porquês não é tarefa fácil, em função da grande gama de variáveis 

que implicam nessa decisão, que envolvem condições socioeconômicas e 

ambientais, o meio físico urbano, a orientação espacial e, principalmente, a 

segurança ou a sensação de perigo. Outros fatores são mais sutis e envolvem a 

familiaridade ou intimidade que se tem com o lugar. O geógrafo Yi-Fu Tuan, em sua 

obra Espaço e Lugar (1983), concluiu que ño espa­o se transforma em um lugar à 

medida que adquire defini­«o e significadoò. Essa afirma­«o sugere que não basta 

construir um espaço para que ele possa ser acessado. É necessário que a pessoa, o 

cidadão, desenvolva um sentido de lugar, de familiaridade, de identidade com o 

espaço. Ainda segundo Tuan (p. 11), ñ[...] a rua onde se mora é parte da experiência 

íntima de cada um [...]ò. 

De acordo com Kevin Lynch (2012, p. 44), ño espaço urbano é muitas vezes 

analisado segundo parâmetros que o empobrecem, reduzindo-o a um recipiente 

neutro, a uma distância dispendiosa, ou a um elemento de distribuição residual de 

algum processo, não espacial. A maior parte do que sentimos como experiência real 

na cidade simplesmente desvaneceu-seò. Há, então, duas questões importantes que 

precisam ser tratadas com atenção por quem deseja pesquisar o espaço público e 

sua relação com a Caminhabilidade. Provavelmente, espaços mais caminháveis são 

áreas mais familiares com grande senso de identidade.  

 
A familiaridade intensa cria um sentido de lugar, tal como o faz uma 
forma especial. Quando a forma e a familiaridade trabalham em 
conjunto, o resultado emocional é muito forte. (LYNCH, 2012, p. 
127). 
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O desenho da cidade tem grande impacto sobre a vida das pessoas, assim como 

sobre sua capacidade de se orientar e fazer uma leitura do espaço onde habita, vive 

e se relaciona. Lynch destaca que: 

 
[...] para a maior parte das pessoas da cidade moderna, perder-se 
totalmente dentro dela é, talvez, uma experiência rara. Somos 
apoiados pela presença de outros e por planos especiais de 
orientação: mapas, nomes de ruas, sinais de rota, cartazes de ônibus. 
Mas permitamos que o dissabor da desorientação suceda uma vez e a 
sensação de ansiedade e até de terror que o acompanha revelam-nos 
como tudo isso está ligado ao nosso equilíbrio e bem-estar. A própria 
palavra ñperdidaò, na nossa l²ngua, significa muito mais do que a 
incerteza geográfica, acumulam-se nela cargas de extrema 
desventura. (2014, p. 10) 

 

Essa tese é reforçada por Richard Sennet: 

[...] assim como alguém pode se isolar em um automóvel particular 
para ter liberdade de movimento, também deixa de acreditar que o que 
o circunda tenha qualquer significado além de ser um meio para 
chegar a finalidade da própria locomoção. (2014, p. 31) 
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1.3 - O papel da arquitetura e do urbanismo no desenvolvimento da cidade e na 

mediação de conflitos no espaço público 

  

Em recente livro, a arquiteta síria Marwa Al-Sabouni (2015), conclui que arquitetura 

poderia ter desempenhado um papel vital para evitar a cisão entre as pessoas e o 

aumento dos conflitos entre os combatentes nas cidades sírias. A autora conta que a 

mudança do tipo de urbanismo fez com que as escolhas fossem mais pobres, 

reduzindo assim as alternativas viáveis e aumentando conflitos. A maneira pela qual 

são feitas as escolhas arquitetônicas pode determinar questões de identidade e 

moradia. Nos países tocados pela primavera árabe6, as noções de identidade e de 

habitação estão em risco; como consequência dos conflitos, as pessoas estão 

perdendo sua história, a memória, vendo o patrimônio histórico sendo destruído, 

vidas desperdiçadas, cidades devastadas e inocentes sacrificados.  

 

A guerra levou Marwa a refletir sobre o papel do meio ambiente construído. Ao olhar 

para a arquitetura do oriente médio, vê-se a perda da sua característica milenar, a 

perda da sua identidade, a dissonância entre a rica arquitetura do passado e a vazia 

arquitetura moderna. Como os arquitetos e urbanistas puderam vandalizar a própria 

cidade antes da guerra?  Como construir cidades para que guerras não aconteçam 

mais? 

 

O urbanismo contemporâneo assaltou a urbanidade das cidades árabes. As 

instalações de lazer eram inadequadas, muros separavam as pessoas, no lugar dos 

mercados tradicionais e comércio de rua, existem agora condomínios e shoppings, 

igrejas diferentes onde diversos tipos de religião conviviam, hoje não existem 

mais.As ruas se tornaram mais perigosas e impessoais e o direito das pessoas é 

considerado um artigo de luxo. 

Há uma correspondência inescapável entre a arquitetura de um lugar 
e o caráter da comunidade que se estabelece lá. Nossa arquitetura 
conta uma história de quem nós somos. Não apenas moradores, mas 
trabalhadores, passantes, todos contribuem para criação da 
realidade social. (AL-SABOUNE, 2015, p. 13). 

 
                                                      
6
 Norte da África 
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A arquiteta expõe a importância de manter a urbanidade nos locais, e também 

aponta a responsabilidade de apagar a história através da implantação de um tipo 

de urbanismo que não respeita a características das pessoas, que cria muros e 

divide a cidade. 

 

Figura 1 - Marwa Al-Sabouni, arquiteta síria, na cidade de Homs, na Síria. 

 
Fonte: THE GUARDIAN, 2016. Disponível em:  

<https://www.theguardian.com/world/2016/apr/03/homs -syria-marwa-al-sabouni-architect>. Acesso 

em 01.05.16. 

 

 

 

 

 

 

 

 

file:///C:/Users/carlos/Downloads/%3chttps:/www.theguardian.com/world/2016/apr/03/homs-syria-marwa-al-sabouni-architect
file:///C:/Users/carlos/Downloads/%3chttps:/www.theguardian.com/world/2016/apr/03/homs-syria-marwa-al-sabouni-architect


32 
 
 
 

Figura 2 - Croqui de Marwa Al-Sabouni  da cidade de Homs, na Síria. 

 

Fonte: disponível em: <http://www.thamesandhudson.com/The_Battle_for_Home/9780500343173>. 
Acesso em 02.07.16. 

 
Figura 3 -  Desenho de Marwa Al-Sabouni da cidade de Homs, na Síria. 

 

Fonte: disponível em: <http://www.thamesandhudson.com/The_Battle_for_Home/9780500343173>. 
Acesso em 02.07.16. 

 

http://www.thamesandhudson.com/The_Battle_for_Home/9780500343173
http://www.thamesandhudson.com/The_Battle_for_Home/9780500343173
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1.4 - O espaço do pedestre e o espaço do motorista na cidade 

 

No artigo A arrogância do espaço: distribuição desigual do espaço público em 

relação aos pedestres, ciclistas e automóveis, Gaete (2014) ilustra bem como em 

algumas cidades o tratamento entre os espaços para o pedestre e motoristas são 

desiguais e como o espaço para pedestres é relegado ao terceiro ou quarto planos, 

de forma a não existir nenhuma prioridade. 

 

Gráfico 5 - ñA arrog©ncia do espa­oò: A distribui­«o desigual do espa­o p¼blico em rela­«o aos 

pedestres, ciclistas e automóveis. 

 

Fonte: Mikael Colville-Andersen, via Flickr. Disponível em: <http://www.archdaily.com.br/br/755838/a-
arrogancia-do-espaco-a-distribuicao-desigual-do-espaco-publico-em-relacao-aos-pedestres-ciclistas-

e-automoveis>. Acesso em 06.07.16. 
 
 
 
 

 
 
 

http://www.archdaily.com.br/br/755838/a-arrogancia-do-espaco-a-distribuicao-desigual-do-espaco-publico-em-relacao-aos-pedestres-ciclistas-e-automoveis
http://www.archdaily.com.br/br/755838/a-arrogancia-do-espaco-a-distribuicao-desigual-do-espaco-publico-em-relacao-aos-pedestres-ciclistas-e-automoveis
http://www.archdaily.com.br/br/755838/a-arrogancia-do-espaco-a-distribuicao-desigual-do-espaco-publico-em-relacao-aos-pedestres-ciclistas-e-automoveis
http://www.archdaily.com.br/br/755838/a-arrogancia-do-espaco-a-distribuicao-desigual-do-espaco-publico-em-relacao-aos-pedestres-ciclistas-e-automoveis
http://www.archdaily.com.br/br/755838/a-arrogancia-do-espaco-a-distribuicao-desigual-do-espaco-publico-em-relacao-aos-pedestres-ciclistas-e-automoveis
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Figuras 4 e 5 - ñA arrog©ncia do espa­oò: A distribui­«o desigual do espa­o p¼blico em rela­«o aos 

pedestres, ciclistas e automóveis 

 
Fonte: Mikael Colville-Andersen, via Flickr. Disponível em: <http://www.archdaily.com.br/br/755838/a-
arrogancia-do-espaco-a-distribuicao-desigual-do-espaco-publico-em-relacao-aos-pedestres-ciclistas-

e-automoveis>. Acesso em 06.07.16. 
Figuras 6 e 7 - ñA arrog©ncia do espa­oò: A distribui­«o desigual do espa­o p¼blico em rela­«o aos 

pedestres, ciclistas e automóveis, 

 

 

Fonte: Mikael Colville-Andersen, via Flickr. Disponível em: <http://www.archdaily.com.br/br/755838/a-
arrogancia-do-espaco-a-distribuicao-desigual-do-espaco-publico-em-relacao-aos-pedestres-ciclistas-

e-automoveis>. Acesso em 06.07.16. 

 

Manter espaços para o carro custa caro para o cidadão. Quanto maior o espaço 

para o carro, menor será o espaço para o pedestre. Além disso, o espaço de 

circulação do carro exige áreas de estacionamento residenciais, comerciais e 

públicas.  

 

Pode-se observar no gráfico abaixo desenvolvido por Vasconcellos (apud FRANÇA 

et al., 2011), que o número de carros cresce desordenadamente a partir dos anos 

http://www.archdaily.com.br/br/755838/a-arrogancia-do-espaco-a-distribuicao-desigual-do-espaco-publico-em-relacao-aos-pedestres-ciclistas-e-automoveis
http://www.archdaily.com.br/br/755838/a-arrogancia-do-espaco-a-distribuicao-desigual-do-espaco-publico-em-relacao-aos-pedestres-ciclistas-e-automoveis
http://www.archdaily.com.br/br/755838/a-arrogancia-do-espaco-a-distribuicao-desigual-do-espaco-publico-em-relacao-aos-pedestres-ciclistas-e-automoveis
http://www.archdaily.com.br/br/755838/a-arrogancia-do-espaco-a-distribuicao-desigual-do-espaco-publico-em-relacao-aos-pedestres-ciclistas-e-automoveis
http://www.archdaily.com.br/br/755838/a-arrogancia-do-espaco-a-distribuicao-desigual-do-espaco-publico-em-relacao-aos-pedestres-ciclistas-e-automoveis
http://www.archdaily.com.br/br/755838/a-arrogancia-do-espaco-a-distribuicao-desigual-do-espaco-publico-em-relacao-aos-pedestres-ciclistas-e-automoveis
http://www.archdaily.com.br/br/755838/a-arrogancia-do-espaco-a-distribuicao-desigual-do-espaco-publico-em-relacao-aos-pedestres-ciclistas-e-automoveis
http://www.archdaily.com.br/br/755838/a-arrogancia-do-espaco-a-distribuicao-desigual-do-espaco-publico-em-relacao-aos-pedestres-ciclistas-e-automoveis
http://www.archdaily.com.br/br/755838/a-arrogancia-do-espaco-a-distribuicao-desigual-do-espaco-publico-em-relacao-aos-pedestres-ciclistas-e-automoveis
http://www.archdaily.com.br/br/755838/a-arrogancia-do-espaco-a-distribuicao-desigual-do-espaco-publico-em-relacao-aos-pedestres-ciclistas-e-automoveis
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60, quando a cidade faz opção pelo planejamento urbano voltado para circulação do 

automóvel. Com isso, um quarto de toda área construída da cidade é direcionada 

exclusivamente para os automóveis, com ruas, avenidas e estacionamentos. 

 

Gráfico 6 ï Número de veículos na cidade de São Paulo entre 1893 e 2010. 

 

Fonte: Vasconcellos (apud FRANÇA et al., 2011) 
 

Segundo os autores da pesquisa, a progressão histórica da construção dos edifícios 

em São Paulo cresceu na medida da evolução dos hábitos de deslocamentos por 

carro pelo paulistano. Na década de 30, as garagens para automóveis eram quase 

que inexistentes, ao passo que em 1960 chegavam a representar 13% das áreas 

edificadas. Em 2001, a relação entre área edificada com garagens de automóveis 

atingia quase 30% do espaço dos prédios na cidade de São Paulo.  
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1.5 - Espaço público: ocupar sem privatizar 

 

Há uma discussão contemporânea sobre como ocupação do espaço público: como 

ocupar sem privatizar? Como ocupar sem gentrificar? Segundo Cullen, existem 

diversas formas de ocupação do espaço público: 

 
[...] abrigo, sombra, convivência e um ambiente aprazível são as 
causas mais frequentes da apropriação do espaço, as condições que 
levam a ocupação de determinados locais. O fato de assinalarem 
esses locais com elementos de caráter permanente pode contribuir 
para indicar os tipos de ocupação que existem na cidade e criar um 
meio-ambiente, que não seja fluído e monótono, mas sim estático e 
ocupado. A ocupação estática, é apenas uma das formas de 
ocupação do espaço exterior. Uma outra, consiste na apropriação 
pelo movimento, tem princípio e fim bem definidos e um caráter 
próprio, pode ser ocupada por pessoas em movimento. (1971, p. 25). 

 

 Cullen (1971) ainda dá pistas sobre a importância de identificar com precisão as 

áreas de permanência e as áreas de fruição. Nem todas as áreas de uma cidade 

precisam ser ocupadas de forma estática, algumas vezes é preciso ocupar pelo 

movimento, a ocupação estática pode ser uma barreira a circulação e impedir a 

Caminhabilidade de um determinado local. Já Richard Sennett (2014) ensina que 

algumas edificações podem isolar o ser humano, e a construção de espaços 

privados, como se fossem públicos, descaracteriza sua principal função e destrói a 

natureza de uma praça pública, que é a de mesclar pessoas e diversificar atitudes. 

Esse tipo de contradição faz parte de um conflito maior. Caldeira fez uma excelente 

reflexão a esse respeito: 

 

[...] onde o espaço público não se relaciona ao ideal moderno de 
universalidade. Em vez disso, ele promove a separação e a ideia de 
que os grupos sociais devem viver em enclaves homogêneos, 
isolados daqueles percebidos como diferentes, consequentemente, o 
novo padrão de segregação espacial serve de base a um novo tipo 
de esfera pública que acentua as diferenças de classe e as 
estratégias de separação. (2000, p. 283) 
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A gentrificação decorre de um tipo de ocupação interna que não prevê ou não 

regulamenta a diversificação, criando impossibilidades socioeconômicas que 

impedem ou tornam quase impossível o convívio entre diferentes classes. A 

ocupação externa é um reflexo da ocupação interna e é nesse momento em que se 

dão os conflitos sobre o território. 

 

As ruas seguem de longe sendo o maior e o mais importante espaço público da 

cidade, onde é depositada a importância não apenas de ligar, conectar os lugares, 

mas também de conectar as pessoas com os lugares. A maioria dos conflitos sobre 

o território vem do problema do isolamento, da criação de espaços muitas vezes 

insensíveis, daí a importância cada vez maior de entender as questões relacionadas 

à ocupação do espaço público, tornando-o cada vez mais público e menos privado. 
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1.6 - Falta de Caminhabilidade e exclusão social 

 

Segundo Sposati (1998), a exclusão social se dá por diversas formas, sendo que 

falta de renda e segregação espacial subtraem não apenas a cidadania do indivíduo, 

mas o direito a melhor qualidade de vida através do acesso a trabalho, saúde, 

educação. Nas camadas mais pobres, na periferia das cidades, as pessoas, 

sobretudo aquelas que não possuem renda suficiente, são obrigadas a caminhar 

grandes distâncias para acessarem o trabalho ou educação. Grande parte das 

vezes, essas pessoas são expostas a um ambiente sem nenhuma segurança na 

rua, e sem infraestrutura para circulação de pedestres. Isso é refletido na quantidade 

de acidentes fatais com outros modos motorizados nas cidades brasileiras. 

Figura 9 ï Pessoas caminhando na periferia. 

 

 Fonte: Gled Rodrigues ï Flicker/Creative Commons. Disponível em: 
<https://www.flickr.com/photos/gdesigner/6455105137/in/photolist-aQq6Sa-9PtZQB-e8faHw >. 

Acesso em 02.07.16. 

 

A segregação tanto social quanto espacial ï é uma característica 
importante das cidades. As regras que organizam o espaço urbano 
são basicamente padrões de diferenciação social e de separação. 
Essas regras variam cultural e historicamente revelam os princípios 
que estruturam a vida pública e indicam como os grupos sociais se 
inter-relacionam no espaço da cidade. (CALDEIRA, 2000, p. 6). 
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Capítulo II ï Onde estão os planos de mobilidade a pé da cidade de São Paulo? 

 

Outra questão importante é entender que a cidade de São Paulo passou por 

diversos planos de transportes, desde 1926. Todavia, a preocupação desses planos 

estava voltada à ampliação da cidade, à circulação de automóveis. 

Em 2012, a Lei 12.587 estipulou as políticas de mobilidade urbana nas cidades 

brasileiras. A mobilidade não motorizada foi inserida como prioridade em relação aos 

outros modais para criação dos planos de mobilidade urbana municipal, embora o 

Código Nacional de Trânsito estabeleça a prioridade do pedestre sobre todos os 

outros modais. Neste capítulo, irá ser constatado que a mobilidade a pé nunca foi 

um tema abordado com a devida importância que merece. O resumo dos planos 

estão no Anexo I. 
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2.1 - Planejamento de transportes e planejamento urbano de São Paulo 

 

 

 

 Fonte: SPtrans 

 

Desde a década de 1910, diversos planos foram desenvolvidos, mas nunca 

devidamente implantados na cidade de São Paulo. Um dos primeiros planos, o 

projeto Grandes Avenidas de Alexandre Albuquerque, considerado ñhaussmanianoò, 

foi deixado de lado, depois veio o Plano Bouvard de 1911 e o Plano Light em meio a 

uma disputa envolvendo energia elétrica e transportes que consistia numa proposta 

de rede de bondes e ônibus. 
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Nenhum dos planos desenvolvidos pela municipalidade de São Paulo no período de 

1926 a 2014 contemplou um plano para pedestres, melhoria de calçadas, redução 

das distâncias. Nunca foi estudada a exclusão social do cidadão pelo setor de 

transportes públicos. Realmente, nunca faltou planejamento da cidade voltada aos 

automóveis e para à infraestrutura viária para o transporte motorizado, mas nunca 

houve um planejamento voltado para as pessoas caminharem. Chama atenção que 

os planos não têm continuidade, não se estabelece conexão entre eles, ainda mais 

por serem de diferentes esferas: municipal e estadual. Também nunca houve um 

plano de integração ou um plano que estruturasse o transporte por águas. Foram 

mais de 80 anos de planejamento urbano e de transportes voltados exclusivamente 

ao transporte motorizado. O Plano Diretor de 2014 incluiu o pedestre como modo de 

transporte na cidade de São Paulo. 
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2.2   Plano Diretor Estratégico de São Paulo (2014) 

 

Figura 9 - Plano diretor (2014). 

 
Fonte: disponível em 

<https://www.google.com.br/search?q=plano+de+mobilidade+urbana+de+S%C3%A3o+Paulo+2015&
source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwicypK8x9bQAhXEfpAKHctND3wQ_AUICSgC&biw=136
6&bih=651#q=plano+diretor+estrat%C3%A9gico+ilustrado&tbs=imgo:1,isz:l&tbm=isch&imgrc=pMTq4

pfevlBmqM%3A >. Acesso em 10.11.16. 
 

O novo plano diretor de São Paulo trouxe uma mudança fundamental para o 

desenvolvimento urbano ao estabelecer em sua estratégia o desenvolvimento de 

Eixos de Estruturação da Transformação Urbana a partir da infraestrutura de 

transporte coletivo de média e alta capacidade com objetivo de promover a 

qualificação do espaço público (artigo 8º). As áreas de estruturação urbana são 

aquelas que estão em um raio de até 600m das estações e terminais de transporte 

público de alta capacidade, e até 300m de cada lado do eixo de transporte de média 

https://www.google.com.br/search?q=plano+de+mobilidade+urbana+de+S%C3%A3o+Paulo+2015&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwicypK8x9bQAhXEfpAKHctND3wQ_AUICSgC&biw=1366&bih=651#q=plano+diretor+estrat%C3%A9gico+ilustrado&tbs=imgo:1,isz:l&tbm=isch&imgrc=pMTq4pfevlBmqM%3A
https://www.google.com.br/search?q=plano+de+mobilidade+urbana+de+S%C3%A3o+Paulo+2015&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwicypK8x9bQAhXEfpAKHctND3wQ_AUICSgC&biw=1366&bih=651#q=plano+diretor+estrat%C3%A9gico+ilustrado&tbs=imgo:1,isz:l&tbm=isch&imgrc=pMTq4pfevlBmqM%3A
https://www.google.com.br/search?q=plano+de+mobilidade+urbana+de+S%C3%A3o+Paulo+2015&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwicypK8x9bQAhXEfpAKHctND3wQ_AUICSgC&biw=1366&bih=651#q=plano+diretor+estrat%C3%A9gico+ilustrado&tbs=imgo:1,isz:l&tbm=isch&imgrc=pMTq4pfevlBmqM%3A
https://www.google.com.br/search?q=plano+de+mobilidade+urbana+de+S%C3%A3o+Paulo+2015&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwicypK8x9bQAhXEfpAKHctND3wQ_AUICSgC&biw=1366&bih=651#q=plano+diretor+estrat%C3%A9gico+ilustrado&tbs=imgo:1,isz:l&tbm=isch&imgrc=pMTq4pfevlBmqM%3A
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capacidade. O estabelecimento de limite máximo de vagas de estacionamento das 

edificações (artigo 80) vai limitar o uso do carro, sobretudo em viagens pendulares 

centro-bairro.  

 

O Sistema de Mobilidade, estabelecido no artigo 227, destaca a importância de 

promover o aumento da participação do transporte público coletivo e não motorizado 

na divisão modal,  promovendo assim a redução do tempo de viagem dos 

municípios. Os programas, ações e investimentos públicos e privados no Sistema de 

Mobilidade Urbana são orientados por um conjunto de diretrizes (artigo 228), dentre 

as quais podem ser destacadas: a priorização do transporte público coletivo, os 

modos não motorizados e os modos compartilhados, em relação aos meios 

individuais motorizados de transporte; desenvolvimento da bicicleta como modo de 

transporte; implantação de uma rede de transporte integrada; promoção do uso mais 

eficiente dos meios de transporte com o incentivo das tecnologias de menor impacto 

ambiental; redução do consumo de energia; e estabelecimento de instrumentos de 

controle da oferta de vagas de estacionamento em áreas públicas e privadas. 
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2.3 - Plano de Mobilidade Urbana de São Paulo  (2015) 

 

Figura 10 - Gestão Urbana ï Mobilidade Urbana. 

 

Fonte: disponível em 
<https://www.google.com.br/search?q=plano+de+mobilidade+urbana+de+S%C3%A3o+Paulo+2015&
source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwicypK8x9bQAhXEfpAKHctND3wQ_AUICSgC&biw=136

6&bih=651#imgrc=gFeVoVn92YCUiM%3A>. Acesso em 10.11.16. 

 

Embora o Plano de Mobilidade (PlanMob) de São Paulo (2015) seja o primeiro 

avanço no caminho da mobilidade a pé, ele ainda propõe a construção de um 

modelo de transporte motorizado, ainda que coletivo, como padrão de mobilidade 

para a cidade.  Segundo a Secretaria de Transportes, a cidade de São Paulo conta 

atualmente (novembro de 2015) com 365 km de vias destinadas aos ciclistas no 

sistema viário urbano (incluindo 04 pontes e 02 viadutos), sendo que 150 km desses 

foram implementados no período 2013/2014. O Plano de Metas previa a implantação 

de 190 km até o final de 2016 (meta 97), totalizando 400 km de vias destinadas aos 

ciclistas. O PlanMob/SP 2015 complementa essa previsão, ampliando a implantação 

de 600 km adicionais até 2028, ano em que a cidade contará com 1.000 km de 

ciclovias, além da concessão de bicicletas públicas e campanhas de incentivo ao 

seu uso.  

https://www.google.com.br/search?q=plano+de+mobilidade+urbana+de+S%C3%A3o+Paulo+2015&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwicypK8x9bQAhXEfpAKHctND3wQ_AUICSgC&biw=1366&bih=651#imgrc=gFeVoVn92YCUiM%3A
https://www.google.com.br/search?q=plano+de+mobilidade+urbana+de+S%C3%A3o+Paulo+2015&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwicypK8x9bQAhXEfpAKHctND3wQ_AUICSgC&biw=1366&bih=651#imgrc=gFeVoVn92YCUiM%3A
https://www.google.com.br/search?q=plano+de+mobilidade+urbana+de+S%C3%A3o+Paulo+2015&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwicypK8x9bQAhXEfpAKHctND3wQ_AUICSgC&biw=1366&bih=651#imgrc=gFeVoVn92YCUiM%3A
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Os principais benefícios sociais são a ampliação das opções de mobilidade e acesso 

à cidade, ampliação da segurança na circulação de todos os modos, além de 

melhoria dos indicadores de saúde e expectativa de vida, que geram por 

consequência melhoria na qualidade de vida.  

 

O PDE 2014 assume os princípios, objetivos e diretrizes da Lei Federal nº 12.587 e 

dedica toda a Seção III do Capítulo V ï Da Política e do Sistema de Mobilidade, 

Título III ï Da Política e dos Sistemas Urbanos e Ambientais ao Sistema de 

Circulação de Pedestres, artigos 230, 231, 232 e 233, detalhando as ações 

estratégicas e diretrizes a serem adotadas especificamente quanto à infraestrutura, 

gestão e operação dos espaços para circulação de pessoas.  

 

 

- Sistema de Circulação de Pedestres  

 

Segundo a Secretaria de Transportes do município de São Paulo, andar a pé não é 

uma mera questão de deslocamento funcional, mas é, antes de tudo, uma 

necessidade básica dos seres humanos. Por essa razão, tem prioridade absoluta em 

qualquer momento, lugar ou condição. Todo o esforço deve ser feito para que a livre 

circulação a pé seja garantida. 

 
A liberdade para o munícipe sair de seu local de residência e 
caminhar livremente de maneira segura e desimpedida precisa ser 
garantida, independente do motivo ou de sua condição social ou 
econômica, física, sensorial ou intelectual. Como uma necessidade 
básica, o investimento em infraestruturas para a caminhada do 
pedestre deve preceder a qualquer outro investimento no viário. Não 
há motivos para que uma nova via receba calçamento para veículos 
antes do calçamento para pedestres, o que não impede que essas 
benfeitorias sejam simultâneas. (PlanMob/SP, 2015).  

 

Ainda segundo a Secretaria de Transportes, é preciso prover a cidade de calçadas e 

espaços que permitam a realização de deslocamentos a pé com qualidade e 

segurança, respeitando assim o direito básico do cidadão de caminhar livremente.  
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2.4  Condições da Caminhada em São Paulo  

 

A Lei Municipal nº 15.422/2011 estabelece que a manutenção das vias do sistema 

viário estrutural da cidade e aquelas identificadas pela administração municipal 

como prioritárias para a recuperação das calçadas, no âmbito do Programa 

Emergencial de Calçadas ï PEC, são de responsabilidade da prefeitura, enquanto 

as calçadas das vias coletoras e locais são de responsabilidade dos proprietários 

dos imóveis lindeiros. O resultado dessa dupla responsabilização é insatisfatório: a 

prefeitura não tem logrado garantir a qualidade das calçadas na totalidade das vias 

principais da cidade, assim como não tem demonstrado efetividade na fiscalização 

dos 13.000 km de calçadas das vias coletoras e locais a cargo dos proprietários. 

Concluindo, a elaboração do PlanMob/SP 2015 opera sob o entendimento de que a 

gestão do espaço público viário deva ser única e sob responsabilidade exclusiva da 

municipalidade.  

 

O PlanMob/SP 2015 indica a infraestrutura de calçadas como um componente do 

Sistema de Mobilidade, enquanto o Sistema de Circulação de Pedestres com 

acessibilidade universal fornece a relação de ações e intervenções necessárias para 

adequar os passeios e calçadas da cidade a critérios de conforto, segurança, 

inclusão e Caminhabilidade. Cabe ao PlanMob estabelecer programação e 

priorização da infraestrutura.  O levantamento de opinião realizado pela SMT em seu 

sítio do PlanMob/SP 2015 na internet apresentou pontos importantes para a 

questão. A consulta popular na elaboração do PlanMobrevelou que 60% das 

pessoas pensam que as calçadas são área pública e a prefeitura deve arcar com 

todas as responsabilidades e que a prioridade para reformas e adequações (50% 

das respostas) são as proximidades de equipamentos urbanos como hospitais, 

escolas, parques, centros de cultura.  
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2.5  Conjunto de Metas para Pedestres e Acessibilidade nas Calçadas  

 

A precariedade das condições das calçadas em certas áreas do município e a 

urgência da matéria implica na formação de um consenso entre os intervenientes na 

acessibilidade nas calçadas.  São metas específicas para pedestres e acessibilidade 

nas calçadas até 2015:  

- instituir até primeiro semestre de 2016 o Grupo Executivo Intersecretarial para 

discutir e definir novo arranjo institucional para responder pela construção, reforma, 

adequação e regularização de calçadas, bem como pela consolidação de uma rede 

de circulação de pedestres;  

- adotar o Plano Emergencial de Calçadas ï PEC como programa de ação para 

reforma, construção e adequação de calçadas na cidade; 

- adotar a meta de construção, reforma, adequação de 250.000m² de calçadas por 

ano até 2028; e 

- planejar a primeira pesquisa da cidade com foco nos deslocamentos a pé a ser 

repetida periodicamente, com o objetivo de fornecer subsídios para planejar a 

estruturação de uma rede de circulação para pedestres. A pesquisa deverá abranger 

a caracterização da infraestrutura, o perfil socioeconômico dos usuários e as 

características das viagens. 

 

Além disso, são metas específicas para pedestres e acessibilidade nas calçadas até 

2016:  

- adotar o rearranjo institucional e rever as leis e atribuições dos órgãos atualmente 

intervenientes na manutenção, reforma, adequações e construção de calçadas;  

- propor legislação que estabeleça a prefeitura como responsável pela construção, 

reforma e adequações das calçadas da cidade;  

- identificar e definir a fonte de recursos para a construção, reforma e manutenção 

de calçadas;  

- rever o Decreto nº 45.904/2005 a fim de introduzir um padrão de largura mínima de 

passeio compatível com os fluxos de pedestre em circulação, em especial para 

passeios situados nas vias de transporte coletivo de passageiros;  e 
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- adotar meta de adequar a acessibilidade em todos os próprios municipais até 2020.  

 

É meta específica para pedestres e acessibilidade nas calçadas até 2018:  

- realizar a pesquisa sobre os deslocamentos a pé de São Paulo. 

 

São metas específicas para pedestres e acessibilidade nas calçadas até 2020:  

- criar um programa permanente de adequação das calçadas à especificidade de 

cada local; e 

- elaborar e adotar plano de consolidação da infraestrutura que garanta a 

Caminhabilidade nas calçadas de São Paulo.   

 

É meta específica para pedestres e acessibilidade nas calçadas até 2024:  

- avaliação da evolução do cumprimento da meta e revisão. 
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Capítulo III 

 

 

3.1 ï Por que cidades mais caminháveis? 

 

A George Washington University divulgou, em 2014, uma pesquisa que demonstra 

que  as melhores cidades para se  viver nos Estados Unidos são aquelas com maior 

quantidade de áreas caminháveis, aquelas que apresentam os  melhores índices de 

Walkability, ou seja, são  áreas na cidade onde as pessoas têm acesso a saúde,  

lazer, educação e trabalho andando a pé. Utilizando metodologia do Walkscore, ou 

seja, levando em conta a proximidade que um local tem do comércio e  

equipamentos, foi possível observar que esses pontos estão localizados em 

centralidades e áreas centrais das cidades, e muitas deles passaram por  

revitalização, melhorando a circulação de pedestres.  A pesquisa identificou 558 

áreas caminháveis nos EUA, as quais correspondem a 1% da área metropolitana, 

responsáveis por 48% da riqueza produzida nesta área. (TRAFFIC AHEAD, 2014) 

 

A pesquisa demonstra que as melhores cidades para se viver são aquelas onde a 

população depende menos de transporte individual ou público e, que quanto maior a 

quantidade de áreas com excelente Walkability distribuídas pelo território, melhor e 

mais desenvolvida será a cidade e maior será a geração de riqueza e qualidade de 

vida. 

 

Diversas cidades no mundo estão estudando novas abordagens para transformação 

dos espaços públicos em lugares melhores para pedestres, como alternativa viável 

para a circulação das pessoas. Isso exige a criação de métodos de avaliação da 

infraestrutura para pedestres muitas vezes bastante diversificada, já que cada 

cidade, bairro e rua foram desenhados para uma demanda muito diferente da atual, 

ou seja, para uma cidade cuja necessidade de deslocamento seria cada vez mais 

suprida pelo automóvel.  
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3.2 - A prioridade do pedestre sobre outros modos de transportes 

 

O Código de Trânsito Brasileiro7 estabelece a prioridade na via para o pedestre, 

conforme é possível observar nos artigos abaixo listados.  

 

Artigo 29: em seu inciso XII, Ä 2Ü: ñ...em ordem decrescente, os veículos de maior 

porte serão sempre responsáveis pela segurança dos menores, os motorizados 

pelos n«o motorizados e, juntos, pela incolumidade do pedestre.ò   

 

Artigo 31:  ñ... o condutor que pretenda ultrapassar um veículo de transporte coletivo 

que esteja parado, efetuando embarque ou desembarque de passageiros, deverá 

reduzir a velocidade, dirigindo com atenção redobrada ou parar o veículo com vistas 

¨ seguran­a dos pedestresò.   

 

Artigo 44: ñ... Ao se aproximar de qualquer tipo de cruzamento, o condutor do 

veículo deve demonstrar prudência especial, transitando em velocidade moderada, 

de forma que possa deter seu veículo com segurança para dar passagem a 

pedestre e a veículos que tenham o direito de prefer°ncia.ò   

 

Artigo 70: ò... os pedestres que estiverem atravessando a via sobre as faixas 

delimitadas para esse fim terão prioridade de passagem, exceto nos locais com 

sinalização semafórica, onde deverão ser respeitadas as disposições deste c·digo.ò 

Acrescenta ainda em par§grafo ¼nico que ñ... nos locais onde houver sinaliza­«o 

semafórica de controle de passagem será dada preferência aos pedestres que não 

tenham concluído a travessia, mesmo em caso de mudança do semáforo liberando 

a passagem dos ve²culos.ò   

 

 

 

                                                      
7
 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9503.htm>. Acesso em 01.10.16. 
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Na prática, no entanto, não se observa a obediência ao estabelecido em lei. A 

desobediência ao Código de Trânsito Brasileiro, aliada à falta de infraestrutura para 

pedestres, são responsáveis pela maioria dos acidentes no trânsito com o pedestre. 

Tal problema impacta na vida de todos, pois o custo dos acidentes na via pública é 

alto. A pesquisa publicada em 2003, pelo IPEA realizada na Cidade de São Paulo, 

apontou que a probabilidade de queda com ferimentos em calçadas foi de 9 por 

1.000 acidentes, a um custo médio de R$ 2,5 mil por queda. Além de matar, o 

trânsito impõe um custo elevado para toda a sociedade, a falta de infraestrutura para 

circulação de pedestres reflete no custo da saúde pública e consequentemente na 

produtividade. (IPEA, 2003). 
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3.3 - A condição das calçadas 

 

De todos os elementos que permitem o pedestre andar na via pública, a calçada é o 

mais importante, uma vez que conecta o pedestre aos outros elementos que a 

Caminhabilidade estuda. A partir da calçada o pedestre terá acesso a elementos 

como a travessia, faixa, inclinações, mobiliário urbano, fachadas, sinalização, ruído, 

arborização, etc. A calçada é a via do pedestre e a forma pela qual ele acessa suas 

necessidades de deslocamentos. 

A tabela 8 abaixo mostra os valores de largura mínima de calçadas: 

 

Tabela 8 - Elementos de Infraestrutura. 

 

Fonte: Gondim (2001). 

 

Outro ponto importante é o nível de serviço, que mede o conforto do pedestre em 

relação ao tamanho da calçada, à quantidade e à velocidade do pedestre. É como o 

estudo de fluxo de carros: o mesmo estudo para avaliar se uma calçada irá 

congestionar. 
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Assim como ilustra a linha do tempo, a regulamentação sobre as calçadas em São 

Paulo é recente. Em 1986, a Lei n. 10.415, sancionada pelo prefeito Jânio Quadros, 

proíbe o estacionamento de carros ou veículos automotores sobre a calçada com 

pena de multa. Já no governo Erundina (1989-1992), foram criadas leis que 

regulamentaram a venda de livros usados e lixeiras nas calçadas e, na gestão Paulo 

Maluf (1993-1996) foram aprovadas diversas leis, desde autorização de guaritas, 

permissão de uso da calçada por bares e restaurantes e a construção de muros em 

terrenos.  A exigência de piso drenante nas calçadas públicas,  foi estabelecida pela 

Lei n. 11.509, de 1994,  pela lei mas até hoje  poucas calçadas atendem às 

exigências da lei.  

 

No governo Martha Suplicy (2001-2004), foi sancionada a lei que criou as calçadas 

verdes, para estimular os moradores a desenvolverem jardins e pisos drenantes, 

que não obteve os resultados esperados posto que poucos foram os moradores que 

se dispuseram a colaborar.  
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Ainda em 2004, foi sancionado o Decreto n. 45.904, que regulamentou o Artigo 6 da 

Lei 13.885, referente à padronização dos passeios públicos (Programa Passeio 

Livre, 2004). Embora o programa tenha sido desenvolvido, inclusive com a 

elaboração do manual8, pouco foi feito deste então.  

 

No dia 16 de novembro de 2016, a Câmara Municipal de São Paulo aprovou em 

segunda votação o Projeto de Lei 01- 00079/2013 de autoria do vereador Andrea 

Matarazzo, que transfere a responsabilidade de consertar calçadas para a prefeitura 

de São Paulo, mas necessitava da aprovação do prefeito9   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
 
8
 Informação disponível em: 

<http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/subprefeituras/calcadas/arquivos/cartilha_

-_draft_10.pdf>. Acesso em 08.09.16. 
9
 N.A. até o presente  maio de 2017, o Prefeito  ainda não havia sancionado a PL 01- 00079/2013 de autoria de 

Andrea Matarazzo. 
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Figura 11 - Lei das Calçadas. 

 

Fonte: Portal G1 (2016)
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3.4 - Conceitos sobre Caminhabilidade  

 

A seguir será contextualizada a Caminhabilidade através de alguns importantes 

autores, e serão abordados dois importantes cases de estudos da Caminhabilidade 

implantados pela cidade do Rio de Janeiro e pela cidade de Jundiaí, no interior de 

São Paulo. Nesse estudo serão abordados os modelos do Walkability, Janes 

Walking e Walkscore. 
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3.5 - Walkability (Caminhabilidade) 

 

Trata-se de um questionário construído a partir da proposta de Caminhabilidade  

desenvolvida por  Chris Bradshaw (1993) e adaptado por diversas instituições. Esse 

questionário foi aplicado em diferentes percursos. Os grupos recebiam instruções 

precisas para preenchimento dos questionários, e foram auxiliados por monitores 

que acompanhavam cada grupo.  As notas do grupo técnico foram comparadas com 

a média dos grupos de percepção cidadã, para entender o grau de percepção que 

ambos os grupos tinham do espaço público. 
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3.6 - Janes Walking  

 

A Metodologia Janes Walking envolve uma caminhada em bairros de prédios 

habitacionais de Toronto (Canadá) realizada pelo professor Paul M. Hess e Jane 

Farrow em 2012, para entender como as pessoas caminham nos bairros de Toronto 

e estabelecer um conceito de caminhabilidade na vizinhança. Tais estudos de 

Caminhabilidade foram um dos primeiros realizados na América do Norte, 

financiados conjuntamente pelo Departamento de Pesquisa em Ciências Sociais e 

Humanidades do Canadá (SSHRC) e pela Fundação Community Toronto (TCF). 

 

Nos últimos anos, a equipe de caminhada da ONG Jane Walking vem realizando 

pesquisas de mobilidade através da caminhada em bairros suburbanos da cidade de 

Toronto. O objetivo geral do projeto de pesquisa é ajudar a entender melhor as 

formas como as pessoas se locomovem a partir de suas habitações, especialmente 

a pé, para realizar suas necessidades cotidianas. A pesquisa foi estruturada a partir 

dos argumentos de Jane Jacobs, defendidos mais de 40 anos atrás, tais como a 

importância da criação de bons lugares para as pessoas andarem. As ideias da 

autora agora estão sendo cada vez mais reconhecidas por especialistas em 

transportes e funcionários públicos. Pesquisadores da área da saúde têm mostrado 

que as cidades que são construídas atualmente têm contribuído para o recente 

aumento do sedentarismo e da obesidade. A falta de cuidado com o desenho urbano 

é um dos principais motivos pelos quais as pessoas não andam, e não há um 

movimento crescente em direção à ideia do movimento "ruas completas", que 

considera todos os modos de transporte e o desenho da rua. 
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3.7 ï Conceito de Walkscore 

 

Também conhecido por indicadores de Caminhabilidade Funcional ou Utilitária,  

pontua a proximidade que um determinado endereço tem da quantidade de 

equipamentos públicos, comerciais, culturais, saúde, lazer e educacionais a partir de 

um ponto inicial, que pode ser a habitação ou o miolo da quadra de cada rua no 

percurso. Essa abordagem é inspirada na constatação de Jane Jacobs (2014) de 

que as pessoas precisam de um motivo para caminhar, mas existem barreiras físicas 

que as impedem de chegarem até o seu objetivo, tais como topografia, ruído, 

poluição, congestionamento, velocidade das vias, orientação, entre outros fatores. 

Nesse caso, as barreiras foram consideradas penalidades, e contavam pontos 

negativo na pontuação final. Nos EUA existe um site (<www.walkscore.com>) que 

desenvolveu um algoritmo para medir o grau de Caminhabilidade de determinado 

local a partir de suas necessidades diárias de deslocamentos. Quanto mais próximo 

às atividades, maior será sua pontuação no walkscore. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.walkscore.com/
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3.8 -  Conceito de Índice de Caminhabilidade 

 

Não existe um padrão estabelecido para criação do Índice de Caminhabilidade. 

Alguns autores chamam de Índice de Caminhabilidade o total de pontos obtidos 

através de diversos tipos de medição (auditoria de ruas). Normalmente, o Índice de 

Caminhabilidade é obtido pelo total de pontos dos percursos realizados e pela média 

aritmética através das avaliações  de Caminhabilidade, efetuadas pelos grupos 

compostos por cidadãos e pelo grupo de avaliação técnica, somada ao total de 

pontos da avaliação do walkscore. Essa pontuação pode variar entre 0 e 100 pontos 

(dependendo do modelo adotado pelos pesquisadores): quanto mais próximo de 100 

pontos, teoricamente, mais caminhável seria o percurso. O índice permite ao gestor 

público identificar o índice de Caminhabilidade de cada rua percorrida e conhecer 

também o índice geral do perímetro, observando quais elementos tiveram notas 

boas e ruins e a possibilidade de intervenção urbana. 
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Capitulo IV - Aplicação do conceito de Caminhabilidade na cidade de Jundiaí 

 

 

4.1 -  Contexto Histórico 

 

Jundiaí é um município do estado de São Paulo, distante 57,7 km da capital. Com 

397.965 habitantes, é o 15° município mais populoso do Estado. Também é o 59° 

maior do Brasil, sendo maior que quatro capitais estaduais.  

 

O município apresentou, em 2011, um PIB de mais de R$ 21,8 bilhões, o que 

colocou o município na 23° posição em todo o país, à frente de quatorze capitais, 

sendo o nono município mais rico estado de São Paulo. Em 2013, seu índice de 

desenvolvimento humano atingiu 0,822, levando a cidade à 11° melhor posição do 

Brasil e quarta melhor do Estado. 

 
Figuras 12 e 13: Mapas de São Paulo e de Jundiaí, respectivamente. 

  
Fonte: disponível em: 

<https://www.jundiai.sp.gov.br/noticias/2016/03/16/mapas-do-plano-mostram-nova-visao-de-ruas-e-
avenidas/>. Acesso em 12.08.16. 

 

Jundiaí apresenta os mesmos problemas observado nas grandes cidades: o 

esvaziamento do centro em função da alta concentração da atividade comercial, o 

aumento desproporcional do custo da terra, o aumento dos aluguéis que acabam por 

ñgentrificarò a §rea central. Com isso, áreas residenciais se tornam essencialmente 

comerciais, modificando o uso do solo, o avanço da especulação imobiliária e o 

esvaziamento dos usos em diferentes horas do dia. Nos horários diurnos, a cidade 

mantem a urbanidade, isto é, a dinâmica urbana e o impacto na sua vitalidade, 
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circulação voltada ao comércio e ao trabalho. À noite, a cidade fica vazia, o comércio 

é voltado para atividades diurnas e a sensação de falta de segurança se acentua, de 

forma que a circulação de pedestres fica prejudicada.  

 

O Projeto de Caminhabilidade na cidade de Jundiaí, desenvolvido pelo Instituto 

Mobilidade Verde, aconteceu em 2 etapas, sendo elas: 

Etapa 1 ï Levantamento de informações; 

e caminhadas no perímetro definido para aplicação do projeto 

Etapa 32 Planejamento e auditoria de Caminhabilidade 

 

4. 2  Levantamentos de informações para auditoria de Caminhabilidade 

 

Tabela 9 ï metodologia de pesquisa. 

 

Fonte: IMV 

 

Na etapa 1 , foi realizado um estudo para definir o perímetro da experiência de 

Caminhabilidade no centro de Jundiaí e os percursos que seriam analisados através 

da Caminhabilidade. Após a coleta de informações diversas, os dados foram 
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utilizados para construção do ranking de ruas caminháveis que é apresentado logo a 

seguir.  

 

 

Perímetro de Intervenção e Estudo:  

ï Mapa São Paulo, Jundiaí ï IMV (Instituto Mobilidade Verde) 

 

Figura 14 ï Mapa: Perímetro de estudo em São Paulo, Jundiaí. 

 

Fonte: IMV 

Figura 15 - Mapa de topografia, Perímetro de estudo São Paulo, Jundiaí. 
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 Fonte: IMV. 

 

 

A figura acima demonstra a topografia acidentada, o platô e longos declives, que são 

barreiras naturais para a caminhada. 

 

Figura 16 ï Mapa de mobilidade, Perímetro de estudo São Paulo, Jundiaí. 
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 Fonte: IMV 
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Figura 17 ï Mapa de mobilidade, Perímetro de estudo São Paulo, Jundiaí. 

 Fonte: IMV. 
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Figura 18 ï Mapa de Uso do Solo, Perímetro de estudo São Paulo, Jundiaí. 

 Fonte: IMV. 
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Gráfico 7 ï Mapa de Uso do Solo, Perímetro de estudo São Paulo, Jundiaí. 

  

Fonte: IMV 

Gráfico 8 - Mapa de Uso do Solo, Perímetro de estudo São Paulo, Jundiaí.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IMV. 
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Figura 19 ï Mapa de Equipamentos, Perímetro de estudo São Paulo, Jundiaí.  

 

Fonte: IMV 

 

 

Figura 20 ï Mapa de dinâmica urbana. Perímetro de estudo São Paulo, Jundiaí .  

Fonte: IMV. 
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Figura 21 ï Mapa de dinâmica urbana. Perímetro de estudo São Paulo, Jundiaí. 

 

Fonte: IMV 

 

Figura 22 ï Mapa Público X Privado.  Perímetro de estudo São Paulo, Jundiaí. 

 

 

Fonte: IMV 
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Figura 23 ï Mapa de inclinação das vias. Perímetro de estudo São Paulo, Jundiaí. 

 Fonte: IMV  

 

Figura 24 ï Mapa de linha de ônibus. Perímetro de estudo São Paulo, Jundiaí. 

 Fonte: IMV  

 

Figura 25 - Mapa de veículos.  Perímetro de estudo São Paulo, Jundiaí. 

 Fonte: IMV 
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4.3 Mapeamento Acústico e Ruído Ambiental 

 
Datas: Semanalmente em pontos distintos do centro. 

 

Descrição: Levantamento técnico dos aspectos acústicos e conforto ambiental das 

ruas do centro. 

 

Metodologia: Os técnicos mapeiam diversos aspectos das vias, em três pontos 

distintos, realizando medições de ruído através do decibelímetro, assim como 

coletam os dados climáticos, as fontes sonoras geradoras de ruídos, além de 

condições de pavimentação e conservação das ruas. Os registros são realizados 

constantemente através do preenchimento de formulários individuais por via e, logo 

em seguida, os dados são transferidos para um sistema online que possibilita uma 

análise detalhada dos índices coletados. 

 

Figuras 26, 27, 28 e 29 - Trajetos Caminhabilidade, mapa conforto térmico, Perímetro de estudo São 

Paulo, Jundiaí. 

 

Fonte: IMV 
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4.3 ï Oficinas de preparação para auditoria de caminhabilidade 

 

Além dos levantamentos das informações gerais sobre topografia, dinâmica da 

cidade de dia e de noite, ocupação de solo e conforto ambiental, foram realizadas 

diversas atividades que buscava entender como as pessoas construíam suas 

relações sociais no espaço público. Também foram promovidas oficinas para a 

população com objetivo de despertar o interesse e o debate sobre a importância de 

caminhar e o olhar para o espaço público. Para realização deste projeto, foi 

instalado no largo da Matriz em Jundiaí um container laboratório, onde as atividades 

públicas de planejamento e oficinas eram realizadas, após a realização das oficinas 

foram realizadas as auditorias de caminhabilidade através dos percursos com a 

participação de técnicos e cidadãos. 

 

 

Caminhada ñSeu olhar para o Centroò 

 

Descrição: O objetivo era observar o centro com olhos da população. O 

percurso foi escolhido conjuntamente, de acordo com os lugares sugeridos 

pelos participantes.  

 

Metodologia: Durante a caminhada, os participantes anotaram no mapa 

lugares e aspectos das calçadas e dos espaços públicos que consideram 

agradáveis e outros que necessitam de melhorias. Na volta ao contêiner, 

essas observações foram transferidas para o mapa coletivo. Em relação aos 

aspectos negativos, os participantes foram convidados a esboçar o maior 

número possível de ideias para amenizar os problemas encontrados. 

Algumas das sugestões apontadas foram: priorizar aos pedestres; plantio de 

árvores; melhoria dos passeios públicos; a instalação de placas com 

informações históricas; a preservação da Casa Rosa; além de possibilidade 

de instalações de infraestrutura elétrica subterrânea. 
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As observações, ideias e comentários expressados pelos participantes 

ajudam a conhecer melhor as pessoas que habitam e visitam o centro - seus 

anseios, interesses e prioridades.  

 

 

 

 

Figuras 30, 31 e 32  ï Observações 

 

 

 

Fonte: IMV 

 

 

 

 

 

 



75 
 
 
 

Oficina de Parklets ï Sugestões para Implantação 

 

Figura 33 ï Mapa coletivo de estudo de implantação. 

 

Fonte: arquivo do autor 

 

Descrição: Criados em São Francisco, os parklets são áreas de convivência 

que convertem um espaço de estacionamento de automóvel na via pública 

em um ñmini-parqueò tempor§rio. Seu objetivo ® criar a reflex«o sobre a 

cidade para as pessoas e o uso do solo com igualdade.  

 

Metodologia: Primeiramente os participantes foram convidados a realizar uma 

caminhada pelas ruas Barão de Jundiaí e Rosário, atentos a possíveis locais 

de vagas de estacionamento de veículos, com critérios específicos, visando a 

implantação de dois parklets na cidade. Após a caminhada, cada pessoa 

apontou no mapa 3 locais como sugestão e, posteriormente, agrupados em 

equipes, decidiram de maneira colaborativa quais itens seriam implantados 

em cada parklet e produziram possíveis soluções através da construção dos 

espaços tridimensionais, com uso de Lego. 
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Figura 34 - Maquetes e projetos desenvolvido pelo cidadão. 

 

Fonte: arquivo do autor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



77 
 
 
 

 

 

 

Oficina ñArte Fora do Museuò 

Levantamento das atividades, objetos e arte que pode ser encontrada nas 

ruas. 

Figura 35 ï atividades. 

 

Fonte: IMV 
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Oficina ñComo Estudar a Vida P¼blicaò ï Estudando a Praça da Matriz 

 

Descrição: A partir de metodologias contemporâneas de urbanismo, 

realizamos exercícios de análise e leitura do espaço público, estudando o 

comportamento e dinâmicas das pessoas no espaço da Praça da Matriz. 

 

Metodologia: Através de desenhos de observação, os participantes foram 

convidados a mapear os principais fluxos e comportamentos dos usuários da 

praça, principalmente quanto ao uso do mobiliário urbano existente. 

Desenvolveu-se, ainda, entrevistas de origem-destino das pessoas durante 

um intervalo de tempo, visando detectar novas possibilidades de intervenção 

e melhorias pontuais de apropriação do espaço público. 

 
 

Oficina ñMapas Afetivosò 

Levantamento metageográfico das atividades sociais no espaço público, 

como as pessoas criam laços afetivos com o espaço. 

 

Figura 36 ï Workshop de redes e territórios. 

  

 

 Fonte: IMV 
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Oficina Wikipra­a ñRedes e Territ·riosò 

Ο 

Descrição: O objetivo é apresentar ferramentas digitais ï programas, 

aplicativos e redes sociais ï que possam ajudar a mobilizar as pessoas para 

participação e envolvimento em eventos e atividades coletivas.  

 

Metodologia: Apresentou-se alguns casos e exemplos de mobilização de 

grupos e coletivos. Foi proposta uma conversa sobre as possibilidades mais 

apropriadas para o grupo e território de estudo do Urbanismo Caminhável. 

 

Oficina Wikipra­a ñCartografia Colaborativaò  

 

Descrição: O objetivo da oficina é realizar um mapeamento coletivo da região 

e construção de cartografia colaborativa e criativa do centro de Jundiaí.  

 

Figura 37 ï Workshop de redes e territórios. 

 

Fonte: IMV 
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Metodologia: Convidou-se os participantes a trazer fotos, imagens e recortes 

que representassem suas relações e histórias com o centro de Jundiaí. A 

partir desse material e dos relatos das pessoas, foram identificados e 

apontados, no mapa, os ícones, personagens, usos e costumes, problemas e 

conflitos, sonhos e desejos, entre outros. 

Como produto, desenvolveu-se a construção do Mapa Mental do Centro 

Histórico de Jundiaí. A partir das informações apresentadas por todos durante 

a atividade, preparou-se a estrutura básica do mapa, em uma plataforma 

online dinâmica, possibilitando a atualização posterior dos participantes com 

mais informações (texto, fotos, vídeos e links), bem como a possibilidade de 

ampliar os dados e qualificar as conexões e visualização, para que se adeque 

ao melhor uso de todos, estimulando um mapeamento contínuo da cidade. 

 

 

Oficina de Paraciclos ï Localização e Critérios 

 

Descrição: O que você levaria em consideração para escolher um ponto de 

instalação de um paraciclo? Em que local você sente falta de um espaço para 

parar sua bicicleta?  

 

Metodologia: Venha colaborar e escolher os novos locais de instalação de 

paraciclos no centro de Jundiaí. 
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Figura 38 ï Workshop de redes e territórios. 

 

 Fonte: IMV 
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4.4  Auditoiria de  CAMINHABILIDADE 

Objetivo: avaliar a Caminhabilidade do centro através da percepção dos 

participantes e da análise de técnicos. 

 

Expedições Urbanas ï Walkability 

 

Descrição: Passeio a pé para diagnosticar as condições e sensações da 

experiência e contribuir com propostas de inovações de ocupação e 

urbanismo para a cidade.  

 

Metodologia: As instruções iniciais sobre o percurso foram realizadas 

diretamente no contêiner-oficina. Em seguida, os participantes realizaram 

uma caminhada guiada pelos percursos propostos pelo projeto com o intuito 

de diagnosticar os diversos aspectos positivos e negativos da cidade. Foram 

mapeados os seguintes critérios: qualidade das calçadas, mobiliário urbano e 

serviços, travessias, sinalização para pedestres, edificações e sensações. 

As pontuações foram transferidas para uma tabela, visando quantificar os 

resultados de cada uma das vias quanto aos índices de Caminhabilidade. 

 

 

 

Trajetos Técnicos ï Check list de Caminhabilidade Técnica 

 

Descrição: Passeio a pé para diagnosticar as condições de Caminhabilidade 

técnica das ruas do centro.  

 

Figura 39 ï Grupo de caminhada medição de percepção cidadã. 
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 Fonte:IMV 

 

Figura 40 ï  Avaliação cidadã de condições de caminhabilidade. 

 Fonte: IMV 
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Metodologia: Sob orientação da equipe técnica, foram avaliados diversos 

aspectos, divididos em 7 categorias: qualidade das calçadas, mobiliário 

urbano e serviços, travessias, sinalização para pedestres, edificações, ruídos 

e conforto térmico e infraestrutura. Cada uma das categorias foi avaliada por 

um profissional específico, que posteriormente atribuiu notas de 1 a 6 para 

cada uma das vias constantes no percurso.  

Os resultados foram apresentados por cada técnico e a pontuação foi 

transferida em uma tabela para quantificar os índices de Caminhabilidade de 

cada via. 

 

 

 

Figura 41 ïAvaliação de caminhabilidade. 

  

Fonte: IMV 
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4.5 DIAGNÓSTICO GERAL: 

  

De forma geral, ficou evidente na cidade de Jundiaí a cultura da prioridade ao 

automóvel evidenciada nas soluções de infraestrutura, na sinalização e nos desenhos 

urbanos, também foi constatado  a ausência de políticas públicas voltadas para a 

mobilidade a pé. A distribuição do espaço entre pedestre e veículos reforça ainda mais 

essa situação,  consolidando a atitude dos condutores em relação à vulnerabilidade dos 

pedestres. Apesar de ter suporte de dispositivos de sinalização com soluções 

tecnológicas avançadas, como parquímetros, semáforos temporizados, o investimento 

em tecnologia urbana para as modalidades ativas é precário e muitas vezes ausente no 

espaço público. A princípio pode parecer existir tratamento de acalmia de tráfego nas 

vias centrais, mesmo na área pedestrianizada, mas os conceitos são abordados de 

forma totalmente equivocada e não oferecem qualquer conforto e segurança ao 

deslocamento e a travessia realizados a pé, anulando, portanto, o efeito do investimento 

realizado ï se faz necessário uma urgente revisão e adequação do desenho urbano e 

do investimentos em amenidades que podem  trazem  mais conforto ao deslocamento 

dos pedestres. Essa forma equivocada de urbanismo acaba por inibir a exploração de 

outras formas de mobilidade sustentável, algumas que até já existiram na cidade, como 

a mobilidade cicloviária e VLT. Outro ponto relevante é a ausência de elementos de 

acessibilidade, quando presentes, fora do padrão, colocando em riso as pessoas com 

mobilidade reduzida, idosos e crianças. 

 

 

DIRETRIZES PARA INTERVENÇÕES: 

  

Remodelação do repertório de infraestrutura urbana voltada à Mobilidade a Pé de forma 

geral. Readequação da infraestrutura urbana, em especial a sinalização, de forma a 

atender às diretrizes da Lei Federal de Mobilidade. 
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4.6   Avaliação do Walkscore 

 

A avaliação do Walkscore (pontuação sobre a caminhada) foi realizada através do 

levantamento do uso do solo, equipamentos públicos, áreas ativas da cidade tais 

como o comercio local, a partir de um raio de 500m do miolo de quadra pesquisada. 

Para cada equipamento foi dado um número de pontos no caso de declividade, falta 

de transporte público, congestionamentos contavam como  pontos negativos, a 

inclusão de fatores negativos se deu em função do tamanho da quadra e 

sobreposição do raio e como forma de dar mais equilíbrio à distribuição dos pontos. 

Criar um WalkScore para os trajetos e através da pontuação criar um 

planejamento para melhorar e ampliar os pontos caminháveis. 

 

Figura 42 ïPerímetro de avaliação do Walkscore (500m) 

 

Fonte: IMV 
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Existem várias metodologias para pontuação da caminhada. Há a pontuação mais 

técnica que envolve a infraestrutura para caminhada ou a pontuação sobre o número 

de equipamentos públicos ou privados que influenciam na predisposição que as 

pessoas têm para caminhar em função das suas necessidade diárias. Para essa 

experiência, dividiram-se notas sobre a infraestrutura feita pelos cidadãos e corpo 

técnico da prefeitura e uma nota sobre a infraestrutura estruturado pelo Instituto 

Mobilidade Verde. 

 

 

 

 

 

 

Figura 43 - Mapa de Walkscore. 

 

Fonte: Urbanismo Caminhável 

 

Tabela 10 - Planilha Walkscore. 
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Fonte: Urbanismo Caminhável  

 

 

 

4.7 -  Índice de Caminhabilidade 

 

A proposta da criação de um índice de Caminhabilidade vem da necessidade de 

adequar a pontuação através de pesos, dos diversos percursos e na possibilidade 

de parametrizar os dados. A fórmula proposta nesse exercício permitiu a alteração 

tanto das variáveis, quanto dos pesos para equilibrar a discrepância entre a 

avaliação da  percepção cidadã e da avaliação técnica, aumentando ou diminuindo o 

peso de cada lado. Nessa experiência, o total de pontos da avaliação técnica tinha 

peso de 60% e o total de pontos da avaliação da percepção cidadã teve peso de 

40%. Assim, é possível garantir um olhar maior para os problemas técnicos de 

infraestrutura, mas a avaliação poderia ter sido baseada em dados mais subjetivos, 

como sensação de segurança, caso fosse aumentado por exemplo o peso da 

avaliação cidadã. Neste caso, haveria uma alteração para o tipo de intervenção 

urbana. 
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Tabela de Índice de Caminhabilidade de ruas 

 

O resultado da experiência possibilitou aos gestores públicos um ranking de pontos 

de Caminhabilidade que foi chamado aqui de índice de Caminhabilidade de ruas. 

Nele, é possível identificar o quanto uma rua é mais ou menos caminhável baseado 

nos critérios adotados nos questionários de avaliação. Deve-se lembrar que as 

cidades podem adotar diversos tipos de critérios, mais ou menos, porque o objetivo 

dessa experiência é encontrar um modelo que se encaixe na intenção de alteração 

da infraestrutura de circulação e permanência do pedestre na cidade. É uma fórmula 

aberta que não pretende ser definitiva, pelo contrário, é uma fonte de pesquisa sobre 

Caminhabilidade. 

Em posse do ranking de Caminhabilidade de ruas, os gestores públicos podem 

direcionar seu planejamento para melhoria da qualidade de sua infraestrutura de 

circulação de pedestres. Para facilitar a compreensão, avalia-se que acima de 70 

pontos a rua conta com boa infraestrutura para circulação de pedestres: é a que 

permite boa qualidade de vida para o cidadão. A tabela também permite enxergar o 

índice de Caminhabilidade do perímetro estudado, que no caso de Jundiaí ficou com 

57 pontos, 13 pontos abaixo da nota de corte mínima.  O importante é a cidade 

adotar uma parametrização para avaliar todas as regiões da cidade e desenvolver 

um plano de metas de melhoria da Caminhabilidade. 

 

Tabela 11 - Planilha final com o Indice de Caminhabilidade. 
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Fonte: Urbanismo Caminhável  

 

Na tabela acima pode-se verificar como exemplo os resultados do percursos, a 

quantidade de ruas pesquisadas, as notas técnicas na coluna 1, notas de percepção 

cidadã na coluna 2 e resultado do Walkscore na coluna 3. Na coluna 4, há a 

aplicação da fórmula com pesos equilibrados cujo resultado final será o Índice de 

Caminhabilidade. Nesse exemplo há duas piores notas como exemplo, e na tabela é 

mostrado por que essas ruas foram mal avaliadas.   
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4.8   - Mapas de Pontencialidades para microintervenções urbanas 

 

Os mapas de pontencialidades foram criados para mostrar aos gestores públicos 

como pequenas intervenções urbanas para melhorar a Caminhabilidade poderiam 

ser testadas com baixo volume de recursos e a partir daí entrar num planejamento 

de Caminhabilidade mais abrangente. Os testes servem para ao mesmo tempo 

dimensionar a demanda e criar um sentido de pertencimento, já que as intervenções 

são criadas junto com os cidadãos. 

 

Figura 44 - Mapa de potencialidades. 

 

Fonte: Urbanismo Caminhável 

 

 

 

Figura 45 - Mapa de potencialidades. 
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Fonte: Urbanismo Caminhável 
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Capítulo V -   Índice de Caminhabilidade -  Rio de Janeiro - RJ 

 

O ITDP é  uma organização internacional especializada no desenvolvimento de 

políticas públicas de transporte que  lançou um projeto de Caminhabilidade em 

parceria com o Instituto Rio Patrimônio da Humanidade (IRPH), para avaliar as 

condições dos espaços públicos para os pedestres e monitorar o impacto de ações 

de requalificação, entendendo em que medida favorecem (ou não) os 

deslocamentos a pé.  

O Índice de Caminhabilidade proposto pelo ITDP é uma ferramenta de avaliação 

composta por seis categorias, cada uma incorporando uma dimensão da experiência 

do caminhar, totalizando 21 indicadores diferentes. Segundo o ITDP, o conceito de 

Caminhabilidade foca nas características do ambiente urbano que favorecem os 

deslocamentos a pé. 

Para esse estudo do ITDP, a prefeitura do Rio de Janeiro escolheu uma das nove 

áreas de atuação do Programa urbano de revitalização central da cidade do Rio de 

Janeiro conhecido por ñCentro para Todosò, localizado na  área da Praça Tiradentes, 

zona central do Rio, essa área foi utilizada como piloto para o desenvolvimento dos 

indicadores que compõem o Índice. Segundo o ITDP, os indicadores foram criados 

especificamente para a cidade do Rio de Janeiro, mas a aplicação em outras 

cidades dependeria do estudo do contexto local. 

 

 

 

 

 

 

http://itdpbrasil.org.br/indice-de-caminhabilidade-ferramenta/
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Índice de Caminhabilidade permite avaliar ruas sob ótica do pedestre 

Figura 46 -  Índice de Caminhabilidade 

. Fonte: ITDP 
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Figura 47-  Distribuição dos indicadores. 

Fonte: ITDP 

Figura 48 -  Distribuição dos indicadores. 
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Fonte: ITDP 

A publicação do ITDP  é apresentada em dois volumes: Índice de Caminhabilidade 

ï Ferramenta, que apresenta a metodologia de avaliação, e Índice de 

Caminhabilidade ï Aplicação Piloto, com os resultados da aplicação piloto no 

entorno da Praça Tiradentes, no centro do Rio.  

 

 

 

 

 

 

 

 

http://itdpbrasil.org.br/indice-de-caminhabilidade-ferramenta/
http://itdpbrasil.org.br/indice-de-caminhabilidade-ferramenta/
http://itdpbrasil.org.br/indice-de-caminhabilidade-aplicacao/
http://itdpbrasil.org.br/indice-de-caminhabilidade-aplicacao/
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Figura 49 -  Praça Tiradentes. 

 

Fonte: ITDP 

A última seção do volume Índice de Caminhabilidade ï Aplicação Piloto traz 

recomendações gerais para a área analisada, além de orientações para as ruas 

específicas com sugestões de possíveis alterações a partir do cruzamento dos 

resultados de indicadores distintos. 

Segundo o ITDP, o Índice permite avaliar as condições do espaço urbano e 

monitorar o impacto de ações de qualificação do espaço público, indicando em que 

medida favorecem ou não os deslocamentos a pé. A sua construção teve como 

propósito promover um novo olhar sobre o meio urbano sob a ótica do pedestre. 

Esta publicação apresenta os resultados da aplicação piloto do Índice realizada na 

Área Praça Tiradentes, assim como recomendações para a qualificação do espaço 

dos pedestres na região.  


